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PROCESSO ÉTICO-DISCIPLINAR 

RELATOR: WEBERTH FERNANDES 

EMENTA:EXERCÍCIO ILEGAL DA PROFISSÃO CONTÁBIL. PRÁTICA DE ATIVIDADES 

TÉCNICAS SEM REGISTRO. MULTA E ADVERTÊNCIA RESERVADA. RECURSO 

VOLUNTÁRIO DESPROVIDO. 1. PROFISSIONAL COM FORMAÇÃO EM CIÊNCIAS 

CONTÁBEIS DESDE 2015 ADMITIDA COMO ANALISTA CONTÁBIL 2 NA EMPRESA 

LOCATELLI CONSULTING SOLUTIONS LTDA. (ANTIGA HLB BRASIL PRYOR CONSULTING 

SOLUTIONS LTDA.), EXECUTANDO ATIVIDADES CONTÁBEIS PRIVATIVAS DE 

PROFISSIONAIS HABILITADOS, SEM O DEVIDO REGISTRO NO CRCSP. 2. INFRAÇÕES 

CONSTATADAS EM FISCALIZAÇÃO DECORRENTE DE AVALIAÇÃO TÉCNICA, QUE 

IDENTIFICOU O EXERCÍCIO DA ATIVIDADE CONTÁBIL PELA AUTUADA, ADMITIDA EM 

01/03/2018 E PROMOVIDA EM 01/02/2020. CONFIRMADA A AUSÊNCIA DE REGISTRO NO 

SISTEMA CFC E NÃO APROVAÇÃO EM EXAME DE SUFICIÊNCIA. 3. AUTUADA 

APRESENTOU DEFESA TEMPESTIVA ALEGANDO ESTAR BUSCANDO APROVAÇÃO NO 

EXAME, MAS NÃO REGULARIZOU A SITUAÇÃO MESMO APÓS CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO. 

PENALIDADES APLICADAS COM BASE NAS ALÍNEAS "A" E "G" DO ART. 27 DO DL 9.295/46, 

C/C ITEM 20 DO CEPC (NBC PG 01), ARTIGOS 56 E 57 DA RESOLUÇÃO CFC 1.603/20 E 

RESOLUÇÃO CFC 1.605/20. 4. RECURSO VOLUNTÁRIO INTERPOSTO ALEGANDO 

DIFICULDADES DECORRENTES DA PANDEMIA E REAFIRMANDO INTENÇÃO DE PRESTAR 

NOVO EXAME. REJEITADO POR AUSÊNCIA DE FATO NOVO E MANUTENÇÃO DA 

IRREGULARIDADE. 

DECISÃO: A CÂMARA DE FISCALIZAÇÃO, ÉTICA E DISCIPLINA DECIDIU, POR 

UNANIMIDADE, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO VOLUNTÁRIO, MANTENDO A 

PENALIDADE DE MULTA NO VALOR DE R$ 503,00 (QUINHENTOS E TRÊS REAIS) E A PENA 

ÉTICA DE ADVERTÊNCIA RESERVADA, NOS TERMOS DAS ALÍNEAS "A" E "G" DO ART. 27 

DO DL 9.295/46.UNÂNIME. DE ACORDO COM A ATA DE JULGAMENTO DA 393ª REUNIÃO DA 

CÂMARA DE FISCALIZAÇÃO, ÉTICA E DISCIPLINA. DECISÃO HOMOLOGADA PELO 

TRIBUNAL SUPERIOR DE ÉTICA E DISCIPLINA DO CONSELHO FEDERAL DE 

CONTABILIDADE, DE ACORDO COM A ATA DE JULGAMENTO DA 452ª REUNIÃO DO 

TRIBUNAL SUPERIOR DE ÉTICA E DISCIPLINA DE 08/02/2023. 

 


